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HISTÓRIA DE MATO GROSSO

1

A CAPITANIA DE MATO GROSSO NO PERÍODO COLO-
NIAL. A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO; AS ESTRUTURAS 
DO PODER COLONIAL;  AS FRONTEIRAS COLONIAIS; 

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS. A PROVÍNCIA DE 
MATO GROSSO E O IMPÉRIO BRASILEIRO: . A CRISE 

DA MINERAÇÃO E A ECONOMIA DE MATO GROSSO; A 
RUSGA; A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA; ESCRAVIDÃO 
E RESISTÊNCIA. A INSTALAÇÃO DA REPÚBLICA E O ES-
TADO DE MATO GROSSO: CARACTERÍSTICAS ECONÔ-

MICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE A PRIMEIRA 
REPÚBLICA. O ESTADO DE MATO GROSSO E A ERA VAR-
GAS. O MILITARISMO NO BRASIL ENTRE 1964 E 1984 E 
O ESTADO DE MATO GROSSO:  CARACTERÍSTICAS ECO-
NÔMICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE O MILI-

TARISMO; A DIVISÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO; A 
COLONIZAÇÃO DO NORTE;  A REDEMOCRATIZAÇÃO E O 

ESTADO DE MATO GROSSO: A NOVA REPÚBLICA

Período Colonial 
Os bandeirantes: escravidão indígena e exploração do ouro; 
No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os 

engenhos de açúcar prosperaram. Entretanto, esse empreendi-
mento não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Es-
panha, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, deixou de fazer 
sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão 
nordestino, foi ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas 
pelos habitantes da Capitania de São Vicente rumo ao interior; 
habitantes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São 
Vicente, de onde partiam as expedições. Essa região era afastada 
das relações mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. 
Os habitantes da Capitania de São Vicente foram os responsáveis 
pela exploração do interior do Brasil e contribuíram de forma 
decisiva para o crescimento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado 
dois anos depois do descobrimento da América, em 1494, pelo 
qual o mundo americano ficou dividido em duas partes, caben-
do a Portugal as terras que se situassem até 360 léguas a Leste 
das Ilhas de Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado Oeste 
desse limite.

Entradas e Bandeiras
Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento 

público, geralmente procuravam respeitar os limites do Tratado 
de Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da 
capital do Brasil na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de 
Pernambuco. Se preocupavam mais com a prospecção do terri-
tório e de metais preciosos.

Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os li-
mites de Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo 
de Piratininga, na Capitania de São Vicente (hoje São Paulo). Se 
dedicavam também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca 
de metais e pedras preciosas. A busca de ouro era uma preocu-
pação constante da Coroa portuguesa. Os governadores da me-
trópole organizaram diversas expedições que foram chamadas 
de Entradas. Dentre as várias expedições realizadas em busca 
de ouro, destacam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, 
Borba Gato, Garcia Rodrigues Paes e Bartolomeu Bueno da Silva, 

o Anhanguera. Essas bandeiras penetraram o interior da região 
central do Brasil (Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para apri-
sionar (alguns autores usam expressões como aprear, apresar ou 
mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das 
regiões litorâneas dominadas pelos portugueses. Essas bandei-
ras atacavam as aldeias ou as missões (reduções) jesuítas para 
escravizar os índios. Os indígenas capturados eram vendidos 
para as regiões açucareiras, mas eram sobretudo empregados 
nas plantações dos colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se 
ainda no final do século XVI e prosseguiram até meados do sé-
culo XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas bus-
cando índios para as suas missões ou reduções.

As primeiras incursões no território do Mato Grosso datam 
de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Depois, portugue-
ses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de que 
haveria muita riqueza naquelas terras, que ainda não estavam 
exploradas devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis, 
que criaram Missões entre os rios Paraná e Paraguai, com o obje-
tivo de assegurar os limites de Portugal, já que as terras estavam 
nos limites da Espanha.

Exploração do ouro
Antônio Pires de Campos, foi primeiro bandeirante a dar no-

tícia sobre a região do Mato Grosso, que em 1718, explorou o 
ribeirão Mutuca e o rio Coxipó, até o encontro com o rio Cuiabá. 
Pires de Campos não encontrou ouro, somente índios.

A bandeira de Pascoal Moreira Cabral subiu o rio Coxipó-Mi-
rim, em 1718, para capturar índios Coxiponés. Com isso trava-
ram violento combate com esses índios e foram socorridos pela 
bandeira dos irmãos Antunes Maciel. Pascoal Moreira Cabral 
resolveu seguir para o Arraial de São Gonçalo Velho, ou Aldeia 
Velha, onde havia deixado alguns homens acampados. Eles en-
contraram pepitas de ouro quando alguns dos integrantes da 
bandeira lavavam pratos no rio. Estavam descobertas assim, no 
ano de 1719, as minas em território mato-grossense. Pascoal 
Moreira Cabral foi aclamado pelos mineiros como Guarda-Mor, 
com as funções de organizar o primeiro arraial, cobrar impostos 
em nome da Coroa portuguesa e estabelecer a justiça. Ou seja, 
comandava as funções administrativas e fiscais. 

Pascoal assinou a ata da fundação de Cuiabá no local co-
nhecido como Forquilha, em 8 de abril de 1719, às margens do 
Coxipó, de forma a garantir os direitos pela descoberta à Capita-
nia de São Paulo e Minas do Ouro. No entanto, a sua nomeação 
oficial, dada pelo Capitão-General da Capitania de São Paulo, só 
ocorreu em 26 de abril de 1723. 

Miguel Sutil, foi outro bandeirante que fez uma grande 
descoberta de ouro em 1722. Ele havia construído sua casa às 
margens do rio Cuiabá. Certo dia, em sua casa faltou açúcar, de 
forma que, pediu aos índios que lhe trouxessem mel, esses lhe 
trouxeram ouro. Eis que havia sido encontrada uma das maiores 
jazidas auríferas do Brasil.

Com a descoberta das novas jazidas, a povoação inicial do 
Arraial da Forquilha foi se mudando gradativamente para a re-
gião do rio Cuiabá. A partir do córrego da Prainha, onde estavam 
as lavras do Sutil, uma cidade começou a se constituir, rumo ao 
porto.



LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA: COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE VA-
RIADOS GÊNEROS DISCURSIVOS. AS CONDIÇÕES DE 
PRODUÇÃO DE UM TEXTO E AS MARCAS COMPOSI-
CIONAIS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS. TEXTU-
ALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA, ARGUMENTAÇÃO E 

INTERTEXTUALIDADE

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no tex-
to ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determi-
nado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido es-
tabeleça uma relação com a informação já possuída, o que leva 
ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja 
uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteú-
do lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;



FÍSICA

1

MECÂNICA: CONCEITOS FUNDAMENTAIS: PARTÍCULA, 
MASSA, REFERENCIAL, TRAJETÓRIA, ESPAÇO PER-

CORRIDO, DESLOCAMENTO, VELOCIDADE E ACELERA-
ÇÃO (ESCALAR E VETORIAL); MOVIMENTO EM UMA 

DIMENSÃO: MOVIMENTO RETILÍNEO UNIFORME, 
MOVIMENTO RETILÍNEO UNIFORMEMENTE VARIA-
DO, ACELERAÇÃO GRAVITACIONAL E QUEDA LIVRE; 
MOVIMENTO EM DUAS DIMENSÕES: COMPOSIÇÃO 
DE MOVIMENTOS, MOVIMENTO PARABÓLICO, LAN-
ÇAMENTO OBLÍQUO E LANÇAMENTO HORIZONTAL; 
MOVIMENTO CIRCULAR UNIFORME; VELOCIDADE E 
ACELERAÇÃO ANGULAR; DINÂMICA: CONCEITO DE 

INÉRCIA, REFERENCIAL INERCIAL, MOMENTO LINEAR, 
LEIS DE NEWTON, RELAÇÃO ENTRE FORÇA E INTERA-

ÇÕES DA NATUREZA, PRINCÍPIO DE CONSERVAÇÃO DE 
MOMENTO LINEAR; FORÇAS: PESO, FORÇA DE ATRITO, 
FORÇA CENTRÍPETA; ENERGIA MECÂNICA: IMPULSO, 

TRABALHO, ENERGIA CINÉTICA, TEOREMA TRABALHO-
-ENERGIA CINÉTICA, ENERGIA POTENCIAL, CONSER-

VAÇÃO DE ENERGIA MECÂNICA, ENERGIA POTENCIAL 
GRAVITACIONAL; DISSIPAÇÃO DE ENERGIA; COLISÕES: 

CONSERVAÇÃO DE MOMENTO E ENERGIA EM COLI-
SÕES - CHOQUE ELÁSTICO E INELÁSTICO

A Mecânica é o ramo da Física responsável pelo estudo dos 
movimentos dos corpos, bem como suas evoluções temporais 
e as equações matemáticas que os determinam. É um estudo 
de extrema importância, com inúmeras aplicações cotidianas, 
como na Geologia, com o estudo dos movimentos das placas 
tectônicas; na Medicina, com o estudo do mapeamento do fluxo 
de sangue; na Astronomi,a com as análises dos movimentos dos 
planetas etc.

As bases para o que chamamos de Mecânica Clássica foram 
lançadas por Galileu Galilei, Johannes Kepler e Isaac Newton. Já 
no século XX Albert Einstein desenvolveu os estudos da chama-
da Mecânica Relativística, teoria que engloba a Mecânica Clás-
sica e analisa movimentos em velocidades próximas ou iguais 
à da luz. A chamada Mecânica Quântica é o estudo do mundo 
subatômico, moléculas, átomos, elétrons etc.

→ Mecânica Clássica
A Mecânica Clássica é dividida em Cinemática e Dinâmica.
A Cinemática é o estudo matemático dos movimentos. As 

causas que os originam não são analisadas, somente suas clas-
sificações e comparações são feitas. O movimento uniforme, 
movimento uniformemente variado e movimento circular são 
temas de Cinemática.

A Dinâmica é o estudo das forças, agente responsável pelo 
movimento. As leis de Newton são a base de estudo da Dinâmi-
ca.

→ Mecânica Relativística
A Mecânica Relativística mostra que o espaço e o tempo em 

velocidades próximas ou iguais à da luz não são conceitos ab-
solutos, mas, sim, relativos. Segundo essa teoria, observadores 
diferentes, um parado e outro em alta velocidade, apresentam 
percepções diferentes das medidas de espaço e tempo.

A Teoria da Relatividade é obra do físico alemão Albert Eins-
tein e foi publicada em 1905, o chamado ano milagroso da Física, 
pois foi o ano da publicação de preciosos artigos científicos de 
Einstein.

→ Mecânica Quântica
A Mecânica Clássica é um caso-limite da Mecânica Quânti-

ca, mas a linguagem estabelecida pela Mecânica Quântica pos-
sui dependência da Mecânica Clássica. Em Quântica, o conceito 
básico de trajetória (caminho feito por um móvel) não existe, e 
as medidas são feitas com base nas interações de elétrons com 
objetos denominados de aparelhos.

Os conceitos estudados em Mecânica Quântica mexem pro-
fundamente com nosso senso comum e propõem fenômenos 
que podem nos parecer estranhos. Como exemplo, podemos ci-
tar o caso da posição e da velocidade de um elétron. Na Mecâni-
ca Clássica, as posições e as velocidades de um móvel são extre-
mamente bem definidas, mas, em Quântica, se as coordenadas 
de um elétron são conhecidas, a determinação de sua veloci-
dade é impossível. Caso a velocidade seja conhecida, torna-se 
impossível a determinação da posição do elétron.

CINEMÁTICA 
A cinemática estuda os movimentos dos corpos, sendo prin-

cipalmente os movimentos lineares e circulares os objetos do 
nosso estudo que costumar estar divididos em Movimento Re-
tilíneo Uniforme (M.R.U) e Movimento Retilíneo Uniformemen-
te Variado (M.R.U.V)

Para qualquer um dos problemas de cinemática, devemos 
estar a par das seguintes variáveis:

-Deslocamento (ΔS) 
-Velocidade ( V ) 
-Tempo (Δt) 
-Aceleração ( a ) 

Movimento Uniformemente Variado (MUV). 
Os exercícios que cobram MUV são geralmente associados 

a enunciados de queda livre ou lançamentos verticais, horizon-
tais ou oblíquos. 

É importante conhecer os gráficos do MUV e as fórmulas, 
como a Equação de Torricelli (v²=v0²+2aΔS). O professor refor-
ça ainda que os problemas elencados pelo Enem são contextua-
lizados. “São questões de movimento uniformemente variado, 
mas associadas a situações cotidianas. 

Movimento Retilíneo Uniforme (M.R.U) 
No M.R.U. o movimento não sofre variações, nem de dire-

ção, nem de velocidade. Portanto, podemos relacionar as nossas 
grandezas da seguinte forma: 

ΔS= V.Δt 

Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (M.R.U.V) 
No M.R.U.V é introduzida a aceleração e quanto mais acele-

rarmos (ou seja, aumentarmos ou diminuirmos a velocidade an-
daremos mais, ou menos. Portanto, relacionamos as grandezas 
da seguinte forma: 

ΔS= V₀.t + ½.a.t² 

No M.R.U.V. o deslocamento aumenta ou diminui conforme 
alteramos as variáveis. 

Pode existir uma outra relação entre essas variáveis, que é 
dada pela formula: 

V²= V₀² + 2.a.ΔS 

Nessa equação, conhecida como Equação de Torricelli, não 
temos a variável do tempo, o que pode nos ajudar em algumas 
questões, quando o tempo não é uma informação dada, por 
exemplo. 
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CONJUNTOS: RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA, RELAÇÃO DE 
INCLUSÃO E OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam 
eles cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos 
conjuntos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar 
os dias da semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elemen-
tos.

Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 

7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elemen-

tos temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

– Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é re-
presentado da seguinte forma: S = c ou S = { }.

Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 
também a outro conjunto B, dizemos que:

A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos: A ⊂ B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence 
a B: A ⊄ B

Símbolos
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
Q’=I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Igualdade
Propriedades básicas da igualdade
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x ∈ 

U, temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
saber apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Classificação
Definição 
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, 

ao número de elementos que ele possui. 

Exemplo 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95} então #A = 4. 
 
Definições 
Dois conjuntos dizem-se equipotentes se têm o mesmo car-

dinal. 
Um conjunto diz-se 
a) infinito quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
b) finito quando é possível enumerar todos os seus elemen-

tos 
c) singular quando é formado por um único elemento 
d) vazio quando não tem elementos 

Exemplos 
N é um conjunto infinito (O cardinal do conjunto N (#N) é 

infinito (∞)); 
A = {½, 1} é um conjunto finito (#A = 2); 
B = {Lua} é um conjunto singular (#B = 1) 
{ } ou ∅ é o conjunto vazio (#∅ = 0) 

Pertinência
O conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as maiúsculas, os con-
juntos. Assim, o conjunto das vogais (V) é:

V={a,e,i,o,u}
A relação de pertinência é expressa por: a∈V
A relação de não-pertinência é expressa por:b∉V, pois o ele-

mento b não pertence ao conjunto V.
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ÁTOMOS, MOLÉCULAS E ÍONS: TEORIAS ATÔMICAS; 
DESCOBERTA DA ESTRUTURA ATÔMICA; VISÃO MO-

DERNA DA ESTRUTURA ATÔMICA;ÍONS, COMPOSTOS 
IÔNICOS: FÓRMULAS E NOMENCLATURAS. TIPOS 

DE LIGAÇÕES QUÍMICAS: IÔNICA (CICLO DE HABER-
-BORN), COVALENTE E METÁLICA 

A estrutura atômica é composta por três partículas funda-
mentais: prótons (com carga positiva), nêutrons (partículas neu-
tras) e elétrons (com carga negativa).

Toda matéria é formada de átomo sendo que cada elemento 
químico possui átomos diferentes.

A eletricidade chega às nossas casas através de fios e da 
movimentação de partículas negativas que fazem parte dos elé-
trons, que circulam pelos fios.

Modelos Atômicos
Os modelos atômicos são os aspectos estruturais dos áto-

mos que foram apresentados por cientistas na tentativa de com-
preender melhor o átomo e a sua composição.

Em 1808, o cientista inglês John Dalton propôs uma expli-
cação para a propriedade da matéria. Trata-se da primeira teo-
ria atômica que dá as bases para o modelo atômico conhecido 
atualmente.

A constituição da matéria é motivo de estudos desde a an-
tiguidade. Os pensadores Leucipo (500 a.C.) e Demócrito (460 
a.C.) formularam a ideia de haver um limite para a pequenez das 
partículas.

Eles afirmavam que elas se tornariam tão pequenas que não 
poderiam ser divididas. Chamou-se a essa partícula última de 
átomo. A palavra é derivada dos radicais gregos que, juntos, sig-
nificam o que não se pode dividir.

O Modelo Atômico de Dalton

Modelo atômico de Dalton

O Modelo Atômico de Dalton, conhecido como o modelo 
bola de bilhar, possui os seguintes princípios:

1. Todas as substâncias são formadas de pequenas partí-
culas chamadas átomos;

2. Os átomos de diferentes elementos têm diferentes pro-
priedades, mas todos os átomos do mesmo elemento são exa-
tamente iguais;

3. Os átomos não se alteram quando formam componen-
tes químicos;

4. Os átomos são permanentes e indivisíveis, não poden-
do ser criados nem destruídos;

5. As reações químicas correspondem a uma reorganiza-
ção de átomos.

Modelo Atômico de Thomson

Modelo Atômico de Thomson

O Modelo Atômico de Thomson foi o primeiro a realizar a 
divisibilidade do átomo. Ao pesquisar sobre raios catódicos, o 
físico inglês propôs esse modelo que ficou conhecido como o 
modelo pudim de ameixa.

Ele demonstrou que esses raios podiam ser interpretados 
como sendo um feixe de partículas carregadas de energia elé-
trica negativa.

Em 1887, Thomson sugeriu que os elétrons eram um cons-
tituinte universal da matéria. Ele apresentou as primeiras ideias 
relativas à estrutura interna dos átomos.

Thomson indicava que os átomos deviam ser constituídos 
de cargas elétricas positivas e negativas distribuídas uniforme-
mente.

Ele descobriu essa mínima partícula e assim estabeleceu a 
teoria da natureza elétrica da matéria. Concluiu que os elétrons 
eram constituintes de todos os tipos de matéria, pois observou 
que a relação carga/massa do elétron era a mesma para qual-
quer gás empregado em suas experiências.

Em 1897, Thomson tornou-se reconhecido como o “pai do 
elétron”.

Modelo Atômico de Rutherford

Modelo atômico de Rutherford

Em 1911, o físico neozelandês Rutherford colocou uma fo-
lha de ouro bastante fina dentro de uma câmara metálica. Seu 
objetivo era analisar a trajetória de partículas alfa a partir do 
obstáculo criado pela folha de ouro.
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FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA: REFLEXÃO FILOSÓFICA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo; 
b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filosofar 

é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será fo-
cado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de sa-
beres, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser huma-
no pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-se: 

a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; 

b) conhecimento lógico ou intelectual, que se obtém pelo ra-
ciocínio, no sentido de que a combinação dos dados permite anali-
sar, comparar, articular e unir, gerando conceitos, definições e leis 
indispensáveis ao entendimento da realidade (predominantemen-
te, é este o tipo de conhecimento buscado pelos filósofos, embora 
alguns tenham se valido do conhecimento empírico); 

c) conhecimento de fé, que se dá pela crença. Descartes e filó-
sofos como Galileu Galilei colocaram em dúvida as verdades abso-
lutas de cada uma destas espécies de conhecimento

. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade dos co-
nhecimentos, o que somente seria possível pela correção do racio-
cínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um juízo 
positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: 
a) indutivo, que parte de casos particulares para concluir uma 

verdade geral ou universal (ex: ferro, ouro, cobre e prata conduzem 
eletricidade, logo, metais conduzem eletricidade), muito utilizado 
nas ciências experimentais; 

b) dedutivo, que parte de uma lei universal considerada váli-
da para um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse 
conjunto (ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates 
é mortal). 

A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade 
contida nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (de-
nominadas falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.

Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 
mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).
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CORPO DE BOMBEIROS NO MUNDO E NO BRASIL

Origem no Mundo
A origem dos Corpos de Bombeiros remonta à origem do em-

prego do fogo pelo homem. Uma das primeiras organizações de 
combate ao fogo de que se tem notícia, segundo Care Z. Péterson 
foi criada na antiga Roma. Augusto, que se tornou Imperador em 
27 A.C., formou um grupo de “vigiles”. Esses “vigiles” patrulhavam 
as ruas para impedir incêndios e também para policiar a cidade, 
através de patrulhas e vigilantes contra incêndios. Este corpo serviu 
até a queda do Império Romano (476 d.C.). Este, é o primeiro corpo 
organizado que se conhece na história, dedicado exclusivamente a 
função de bombeiro.

Os bombeiros surgiram por necessidade, quase sempre depois 
de um grande incêndio, e foi assim, que surgiu o primeiro bombei-
ro, segundo registros históricos. Uma das normas mais antigas de 
proteção contra incêndios foi promulgada no ano de 872 em Ox-
ford, Inglaterra, estabelecendo um toque de alerta, a partir do qual 
se deviam apagar todos os incêndios que estivessem ocorrendo na-
quele momento mais tarde, Guilhermo, o Conquistador estabelecia 
um toque de alerta geral em toda a Inglaterra, dirigindo tanto a que 
se apagassem os fogos como as revoltas no país.

Na metade do século XVII o material disponível para combate 
a incêndio se reduzia a machados, enxadões, bales, e outras fer-
ramentas. Os países mais avançados contavam com rudimentares 
máquinas hidráulicas, que eram conectadas a poços de vizinhos que 
enchiam baldes que por sua vez eram passados de mão em mão, 
até a linha do fogo.

A aparição das bombas de incêndio fez com que se organizasse 
em Paris (França) uma companhia de “sessenta guarda bombas”, 
uniformizados e pagos que estavam sujeitos à disciplina militar. Este 
foi um dos primeiros Corpos de Bombeiros organizados, nos moldes 
dos sistemas atuais, que se tem notícias.

Em 1666 na Inglaterra, já haviam Brigadas de Seguros Contra 
Incêndios sendo formadas por Companhias de Seguros e que eram 
as mesmas que decidiam pelas localizações das Brigadas.

As primeiras escolas de bombeiro surgiram em 1889, Boston e 
em 1914, Nova York para transformação dos quadros profissionais 
de maiores e menores graduações.

Origem no Brasil
O badalar dos sinos anunciava que estava acontecendo um in-

cêndio. Homens, mulheres e crianças saíam de suas casas, ou de 
onde estivessem, e corriam do local onde o fogo destruía algo. To-
dos juntos, faziam uma enorme fila e do poço de água mais pró-
ximo, passavam baldes de mão em mão, até que eles chegassem 
ao local que estava em chamas. Isto acontecia no Brasil até 1856, 
quando não havia homens especializados e contratados pelos Esta-
dos para o cargo de apagar incêndios.

Em 1856, mais exatamente, no dia 02 de julho de 1856, o Im-
perador Dom Pedro 2º, vendo a necessidade de ter homens “es-
peciais” para combater o fogo, assinou o decreto 1.775, que re-
gulamentava o “Serviço de Extinção de Incêndio”. Nascia assim o 
“embrião” do Corpo de Bombeiros no Brasil.

Com o passar do tempo, o crescimento do Brasil e de sua po-
pulação e a divisão por Estados, o Corpo de Bombeiros passou a 
ser uma necessidade e foram criados em todos os Estados do país.

A partir de 1954, por decreto presidencial, o dia 02 de julho pas-
sou a ser o Dia do Bombeiro, uma justa homenagem a quem arrisca 
sua vida para salvar a do próximo.

Há três escolas de nível superior para formação de oficiais-bom-
beiros no país: no Rio, em São Paulo e em Brasília. Existem cursos 
de formação de soldados, cabos e sargentos bombeiros em todos 

os estados e alguns cursos de aperfeiçoamento de oficiais. O can-
didato a bombeiro pode ingressar na corporação como soldado ou 
como oficial. Para ambos os cargos, o recrutamento é feito através 
de concurso público.

Nos dias atuais o corpo de bombeiros é mais que um “apaga 
chamas”, eles também participam de vários serviços, como emer-
gência pré-hospitalar suporte básico a vida, salvamento aquático, 
e vários tipos de intervenções de incidentes, são um grupo de pro-
fissionais destemidos, e muito bem treinados em resgate, pois ar-
riscam suas vidas para salvar a do próximo, e um pequeno deslize a 
vida de ambos terá um fim trágico.

FUNDAÇÃO DO CBMMT; ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
DO CBMMT; VIATURAS E EQUIPAMENTOS DO CBMMT; 

CBMMT E A SOCIEDADE: PROJETOS SOCIAIS; INCLU-
SÃO, CAPACITAÇÃO E ATENDIMENTO; EVENTOS E CO-

MEMORAÇÕES. 

Estrutura organizacional básica do CBMMT
(Referência Lei Complementar nº 404 de 30/06/2010)

I - NÍVEL DE DIREÇÃO GERAL
1 - Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar:  Coronel 

BM Alessandro Borges Ferreira

 II - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1 - Conselho Superior de Bombeiros

III - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1 - Comandante-Geral Adjunto do Corpo de Bombeiros Militar e 

Chefe do Estado-Maior Geral: Coronel BM Ricardo Antônio Bezerra 
Costa

 2 - Corregedoria Geral do Corpo de Bombeiros Militar
Coronel BM Dércio Santos da Silva 
Corregedor Adjunto: Tenente Coronel BM Heitor Fernandes da 

Luz
IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1 - Assessoria Técnico-Jurídica
2 - Assessoria Especial Institucional
3 - Assessorias Especiais Interinstitucionais
4 - Assessoria Especial de Defesa Civil
5 - Ouvidoria do Corpo de Bombeiros Militar
6 - Coordenadoria da Agência Central de Inteligência
Coordenador: 1º Tenente QCOBM Amir de Souza

7 - Comissões

V - NÍVEL DE DIREÇÃO SETORIAL E COMPONENTES DO ESTADO-
-MAIOR GERAL – Em conformidade com Núcleo Sistêmico nas atri-
buições específicas.

1 - Diretoria de Administração Institucional – DAI
Diretor: Coronel BM Paulo Correia Rodrigues
Diretor Adjunto: Tenente Coronel BM Rony Robson Cruz Barros

1.1 - Coordenadoria de Gestão de Pessoas – BM/1
Coordenador: Tenente Coronel BM Danilo Cavalcante Coelho

1.1.1 - Secretaria das Comissões de Promoções
Chefe: Tenente Coronel BM Rafael Correa dos Reis

1.2 - Coordenadoria de Assistência Social – BM/2
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EMPATIA E CONFIANÇA. AS RELAÇÕES E O AMBIENTE 
DE TRABALHO

Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o de-
sempenho das equipes. Cada personalidade possui características 
definidas com seus respectivos focos de atenção, que, todavia, se 
interagem, definindo indivíduos com certas características mais 
salientes e que incorporam características de um outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personali-
dade é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combina-
ção distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão 
é melhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada 
pessoa pode achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, 
que é o pior. Mas é possível, num momento, encontrar força em 
um padrão e, num outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perple-
xas umas com as outras quando começam a perceber os segre-
dos que as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode 
se ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um pro-
tetor, por exemplo, carrega somente as características da sua ti-
pologia. Uma pessoa com o centro emocional predominante não 
será necessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como 
administradora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se 
movimentam fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o 
predominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as 
coisas transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; 
o aspecto que vigora quando se é colocado em ação, gerando 
situações de estresse; e o terceiro, que surge nos momentos em 
que não se sente em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o ob-
servador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente 
extrovertido e amistoso, características típicas do epicurista, 
num esforço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o 
observador tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e 
controlando o espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se 
somar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele 
pode passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem 
dramas. Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. 
Não se prende a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e 
os dos outros. Se o tipo individualista integra-se com o empreen-
dedor, provavelmente ele poderá ser capaz de agir no presente 
e com objetividade, aceitando a realidade e vivendo suas emo-
ções como são, sem tentar ampliá-las. Já se o sonhador inte-
grar-se com o observador, sua capacidade de introspecção será 
imensa e saberá como ninguém apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus 
integrantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos 
outros, estejam receptivos ao processo de integração e, dessa 
forma, permitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de aber-
tura, em que cada um dos elementos ceda, a equipe será com-
posta de pessoas que competem entre si, o que traz o retrocesso 
da equipe ao conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um 
agrupamento de indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, 
mas que possuem objetivos e metas diferentes, bem como não 
buscam o aprimoramento e crescimento dos outros.1

1  Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas va-
mos desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respei-
to, amizade. À medida que as atividades e interações prosse-
guem, os sentimentos despertados podem ser diferentes dos 
indicados inicialmente e então – inevitavelmente – os sentimen-
tos influenciarão as interações e as próprias atividades. Assim, 
sentimentos positivos de simpatia e atração provocarão aumen-
to de interação e cooperação, repercutindo favoravelmente nas 
atividades e ensejando maior produtividade. Por outro lado, 
sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à dimi-
nuição das interações, ao afastamento nas atividades, com pro-
vável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se rela-
ciona diretamente com a competência técnica de cada pessoa. 
Profissionais competentes individualmente podem render muito 
abaixo de sua capacidade por influência do grupo e da situação 
de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitu-
des, conhecimentos, informações, preconceitos, experiência 
anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz 
inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em 
relação a cada situação compartilhada. Essas diferenças passam 
a constituir um repertório novo: o daquela pessoa naquele gru-
po. Como essas diferenças são encaradas e tratadas determina a 
modalidade de relacionamento entre membros do grupo, cole-
gas de trabalho, superiores e subordinados. Por exemplo: se no 
grupo há respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada um 
é ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de relacio-
namento diferente daquela em que não há respeito pela opinião 
do outro, quando ideias e sentimentos não são ouvidos, ou igno-
rados, quando não há troca de informações. A maneira de lidar 
com diferenças individuais criam certo clima entre as pessoas e 
tem forte influência sobre toda a vida em grupo, principalmente 
nos processos de comunicação, no relacionamento interpessoal, 
no comportamento organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individu-
almente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto 
de conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de jul-
gamento, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, 
bom ou desejável. Os valores costumam ser relativamente está-
veis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favorá-
veis ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou even-
tos. Refletem como um indivíduo se sente em relação a alguma 
coisa. Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressan-
do minha atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são 
o mesmo que os valores, mas ambos estão inter-relacionados e 
envolve três componentes: cognitivo, afetivo e comportamen-
tal. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmati-
va avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma 
atitude. Ela estabelece a base para a parte mais crítica de uma 
atitude: o seu componente afetivo. O afeto é o segmento da ati-
tude que se refere ao sentimento e às emoções e se traduz na 
afirmação “Não gosto de João porque ele discrimina os outros”. 
Finalmente, o sentimento pode provocar resultados no com-
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1

HARDWARE: COMPONENTES DE UM COMPUTADOR; 
PERIFÉRICOS. SOFTWARES COMPACTADORES DE AR-
QUIVOS, REPRODUTORES DE VÍDEO E VISUALIZADO-

RES DE IMAGEM

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-
-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%-
C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%-
2C%20etc.
2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CONSTI-
TUCIONAIS E LEGAIS)

Conceito

O Direito Administrativo guarda suas próprias peculiarida-
des, à medida que confere à Administração Pública prerroga-
tivas nas relações privadas e restringe a sua liberdade. Isso se 
deve ao fato de o Direito Administrativo ter por funções pro-
teger os direitos individuais em face do Estado e, satisfazer os 
interesses coletivos.

É justamente por ser sua função satisfazer os interesses co-
letivos, que à Administração são conferidas prerrogativas e pri-
vilégios com vistas a limitar o exercício dos direitos individuais, 
visando o bem comum.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro1 ensina que: “A expressão re-
gime jurídico da Administração Pública é utilizada para desig-
nar, em sentido amplo, os regimes de direito público e de direito 
privado a que pode submeter-se a Administração Pública. Já a 
expressão regime jurídico administrativo é reservada tão so-
mente para abranger o conjunto de traços, de conotações, que 
tipificam o Direito Administrativo, colocando a Administração 
Pública numa posição privilegiada, vertical, na relação jurídico-
-administrativa.

Basicamente, pode-se dizer que o regime administrativo re-
sumem-se a duas palavras apenas: prerrogativas e sujeições.” 

Neste contexto, os interesses coletivos são satisfeitos não 
só pela limitação, mas também pela prestação de serviços pú-
blicos à população.

O princípio da legalidade é o principal limitador da liberdade 
estatal, haja vista restringir a liberdade do Administrador que 
deve estrita obediência à lei. Esse princípio é uma garantia para 
o cidadão, pois o protege contra quaisquer abusos que porven-
tura, queira o administrador cometer.

Contudo, a Administração Pública deve sujeitar-se ainda ao 
Direito como um todo, aos seus princípios e valores, para estar 
em conformidade com o princípio da legalidade.

Isso não retira da Administração sua autoridade, pelo con-
trário, é a lei quem confere autoridade à Administração, somen-
te a limitando para a proteção do sujeito. 

A autoridade da Administração é assegurada, posto que ne-
cessária para a consecução do bem coletivo, logo, é por causa da 
autoridade que à Administração são concedidos prerrogativas e 
privilégios diferentes daqueles concedidos pelo direito privado, 
o que lhe assegura a supremacia do interesse público sobre o 
particular.

O interesse público diz respeito à coletividade e, justamen-
te por isso, deve-se sobrepor ao interesse individual, ou seja, 
particular.

A citada doutrinadora resume: “Isto significa que a Admi-
nistração Pública possui prerrogativas ou privilégios, desconhe-
cidos na esfera do direito privado, tais como a autoexecutorie-
dade, a autotutela, o poder de expropriar, o de requisitar bens 
e serviços, o de ocupar temporariamente o imóvel alheio, o de 
instituir servidão, o de aplicar sanções administrativas, o de al-
terar e rescindir unilateralmente os contratos, o de impor medi-
das de polícia. Goza, ainda, de determinados privilégios como a 

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 31ª Edição, 
2018.

imunidade tributária, prazos dilatados em juízo, juízo privativo, 
processo especial de execução, presunção de veracidade de seus 
atos.”.

Embora tenha todas essas prerrogativas e privilégios, exis-
tem também limitações as quais a Administração deve se sujei-
tar, sob pena de ter seus atos anulados ou até mesmo de ser a 
própria autoridade administrativa responsabilizada.

A soma das prerrogativas e restrições a que se sujeita a Ad-
ministração pública e não se encontram nas relações entre os 
particulares constitui o regime jurídico administrativo.

Algumas dessas prerrogativas e restrições são expressas sob 
a forma de princípios.

Princípios expressos e implícitos da administração pública

Princípios são proposições que servem de base para toda es-
trutura de uma ciência, no Direito Administrativo não é diferen-
te, temos os princípios que servem de alicerce para este ramo 
do direito público. 

Os princípios podem ser expressos ou implícitos, os expres-
sos são os consagrados no art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, já os implícitos são aqueles que de alguma 
forma regem a atuação da Administração Pública.

Princípios Expressos
A Administração Pública deverá se pautar principalmente 

nos cinco princípios estabelecidos pelo “caput” do artigo 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Os prin-
cípios são os seguintes: legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Dica de Memorização - “L.I.M.P.E.”

Vejamos o que prevê a Constituição Federal sobre o tema:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 37- A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...)

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, um dos mais importantes princí-

pios consagrados no ordenamento jurídico brasileiro, consiste 
no fato de que o administrador somente poderá fazer o que a 
lei permite. 

É importante ressaltar a diferença entre o princípio da lega-
lidade estabelecido ao administrado e ao administrador. Para o 
administrador, o princípio da legalidade estabelece que ele so-
mente poderá agir dentro dos parâmetros legais, conforme os 
ditames estabelecidos pela lei. Já, o princípio da legalidade visto 
sob a ótica do administrado, explicita que ninguém será obri-
gado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude 
lei. Esta interpretação encontra abalizamento no artigo 5º, II, da 
Constituição Federal de 1988.
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LEIS ESTADUAIS E SUAS ATUALIZAÇÕES POSTERIORES: 
LEI COMPLEMENTAR Nº 555/2014 (ESTATUTO DOS MI-

LITARES DO ESTADO DE MATO GROSSO)

LEI COMPLEMENTAR Nº 555, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares do Estado de Mato 
Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Com-
plementar:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Estatuto regula as situações, obrigações, 
deveres, direitos e prerrogativas dos militares do Estado de 
Mato Grosso.

Art. 2º Os militares estaduais são aqueles que integram a 
Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato 
Grosso.

Art. 3º A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar são 
instituições militares estaduais permanentes, integrantes do sis-
tema de segurança pública e defesa social, organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina.

Art. 4º O militar estadual encontra-se em uma das seguintes 
situações:

I - na ativa:
a) aquele que, ingressando na carreira, faz dela profissão, 

até ser transferido para a reserva, demitido, exonerado ou re-
formado;

b) os alunos de órgãos militares de formação, habilitação, 
adaptação, estágio, aperfeiçoamento, graduação e pós-gradua-
ção;

c) os militares estaduais da reserva remunerada quando 
convocados;

d) os reincluídos.
II - na inatividade:
a) na reserva remunerada, quando, tendo prestado serviço 

na ativa, passa à reserva da instituição e percebe subsídio do 
Estado de Mato Grosso;

b) reformado, quando, tendo passado por uma das situa-
ções anteriores, está dispensado, definitivamente, da prestação 
de serviço e continua a perceber subsídio do Estado de Mato 
Grosso.

Art. 5º É vedada a convocação para a ativa de militares esta-
duais que estejam na situação de reformados.

Art. 6º São de exercício exclusivo dos militares do Estado as 
funções atribuídas aos cargos previstos nesta lei complementar.

Art. 7º O serviço militar estadual consiste no exercício de 
atividades inerentes às instituições militares estaduais e com-
preende os encargos previstos nesta lei complementar.

Art. 8º Instituição, Corporação e Organização Militar Estadu-
al são expressões genéricas conferidas às instituições militares 
do Estado de Mato Grosso.

§ 1º Unidade Policial Militar (UPM) e Unidade Bombeiro 
Militar (UBM) são denominações atribuídas a corpo de tropa, 
repartição, estabelecimento ou qualquer outra unidade adminis-
trativa ou finalística das instituições militares estaduais.

§ 2º Unidade Militar Estadual é a designação genérica atri-
buída a UPM ou UBM.

Art. 9º Sede é todo perímetro urbano do município ou dis-
trito, dentro do qual se localizam as instalações de uma Unidade 
Militar Estadual e onde funciona a sua gestão.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO E DA CARREIRA

SEÇÃO I
DO INGRESSO

Art. 10 O ingresso nas instituições militares é facultado a to-
dos os brasileiros, sem distinção de qualquer natureza, mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos, observadas as 
condições prescritas nesta lei complementar.

§ 1º O ingresso nas instituições militares é materializado 
precariamente pelo ato de inclusão e aperfeiçoado com a decla-
ração de soldado ou de aspirante a oficial.

§ 2º Os atos de inclusão e declaração são de competência do 
Comandante-Geral da instituição.

Art. 11 São requisitos para ingresso nas instituições milita-
res:

I - ser brasileiro;
II - estar no mínimo com dezoito anos e, no máximo, com 

trinta e cinco anos;
III - possuir ilibada conduta pública e privada;
IV - estar quite com as obrigações eleitorais e militares;
V - não ter sofrido condenação criminal com pena privativa 

da liberdade ou qualquer condenação incompatível com a fun-
ção militar;

VI - não estar sendo processado, nem ter sofrido penalida-
des por prática de atos desabonadores no exercício profissional;

VII - não ter sido isentado do serviço militar por incapacida-
de física definitiva;

VIII - obter aprovação nos exames médicos, físicos, psicoló-
gicos e intelectual, exigidos para a inclusão ou matrícula;

IX - ter conduta individual e social, atual e pregressa, com-
patível com o exercício das atividades de militar estadual, a ser 
apurada em investigação sobre sua vida;

X - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH), conforme 
categoria exigida em edital;

XI - possuir bacharelado em Direito para o ingresso no Curso 
de Formação de Oficiais;

XII - possuir bacharelado em Medicina ou Odontologia, bem 
como as especialidades exigidas em edital, para o ingresso no 
Curso de Adaptação de Oficiais de Saúde;

XIII - possuir graduação de nível superior (bacharel, licencia-
tura ou tecnólogo), reconhecido pelos sistemas de ensino fede-
ral e estadual, para o Curso de Formação de Soldados.

§ 1º O disposto no inciso II deste artigo não se aplica aos 
militares estaduais da ativa do Estado de Mato Grosso.

§ 2º Os requisitos para ingresso estabelecidos neste artigo 
deverão ser comprovados mediante apresentação de documen-
tos, conforme dispuser edital.

§ 3º O requisito idade máxima, estabelecido no inciso II des-
te artigo, será aferido no ato da inscrição no concurso público.



LEGISLAÇÃO BÁSICA

1

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ARTIGOS L.º AO 5.º, 
37, 38, 42 E 144)

 Princípios fundamentais
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019).
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 
estão previstos no art. 1º da Constituição e são:

A soberania, poder político supremo, independente inter-
nacionalmente e não limitado a nenhum outro na esfera interna. 
É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu 
ordenamento jurídico.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Esta-
do, dotada de direitos e deveres. O status de cidadão é inerente 
a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssi-
mo inerente à própria condição humana. Fundamento consis-
tente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na 
garantia de condições mínimas de existência com liberdade, au-
tonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é 
através do trabalho que o homem garante sua subsistência e 
contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é 
um princípio que defende a total liberdade para o exercício de 
atividades econômicas, sem qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático 
de Direito e permite a coexistência de várias ideias políticas, 
consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas 
dualista. O Brasil é um país de política plural, multipartidária e 
diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de es-
querda e direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal é caracterizada pela impossi-
bilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, 
decorrente da impossibilidade de separação de seus entes fede-
rativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o 
restante para se transformar em um novo país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os 
governantes eleitos apenas exercem o poder que lhes é atribuí-
do pelo povo.

Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, a separação dos poderes esta-
tais – Executivo, Legislativo e Judiciário é também uma carac-
terística do Estado Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de 
autonomia e independência no exercício de suas funções, para 
que possam atuar em harmonia.  

Fundamentos, também chamados de princípios fundamen-
tais (art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil (art. 3º, CF). Assim, enquanto os 
fundamentos ou princípios fundamentais representam a essên-
cia, causa primária do texto constitucional e a base primordial 
de nossa República Federativa, os objetivos estão relacionados à 
destinação, ao que se pretende, às finalidades e metas traçadas 
no texto constitucional que a República Federativa do Estado 
brasileiro anseia alcançar.

O Estado brasileiro é democrático porque é regido por normas 
democráticas, pela soberania da vontade popular, com eleições 
livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-se pelo 
respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias funda-
mentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos. Por sua vez, 
o Estado de Direito caracteriza-se pela legalidade, pelo seu sistema 
de normas pautado na preservação da segurança jurídica, pela se-
paração dos poderes e pelo reconhecimento e garantia dos direitos 
fundamentais, bem como pela necessidade do Direito ser respeito-
so com as liberdades individuais tuteladas pelo Poder Público.

— Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aque-

les previstos nos incisos do art. 5º da Constituição Federal. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 

nos termos desta Constituição;

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento 
desumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do 
anonimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela 
veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-

vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-

do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação co-
letiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invo-
car para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-
-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;




